
EIXO DO ENSINO MÉDIO 

 

Meta 3 do PNE 

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e 
elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% 
(oitenta e cinco por cento). 

Estratégias do PNE: Estratégias Municipais 

3.1) institucionalizar programa 
nacional de renovação do ensino 
médio, a fim de incentivar práticas 
pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela 
relação entre teoria e prática, por 
meio de currículos escolares que 
organizem, de maneira flexível e 
diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados 
em dimensões como ciência, 
trabalho, linguagens, tecnologia, 
cultura e esporte, garantindo-se a 
aquisição de equipamentos e 
laboratórios, a produção de 
material didático específico, a 
formação continuada de 
professores e a articulação com 
instituições acadêmicas, esportivas 
e culturais; 

Manhã –  

3.1) apoiar e articular o programa nacional de renovação do ensino médio, a 
fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares 
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos 
escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, 
linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 
equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a 
formação continuada de professores e a articulação com instituições 
acadêmicas, esportivas e culturais; 

Tarde -  

3.1) acompanhar e apoiar o programa nacional de renovação do ensino 
médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de 
currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, 
conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, 
trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição 
de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a 
formação continuada de professores e a articulação com instituições 
acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) o Ministério da Educação, em 
articulação e colaboração com os 
entes federados e ouvida a 
sociedade mediante consulta 
pública nacional, elaborará e 
encaminhará ao Conselho 
Nacional de Educação - CNE, até 
o 2o (segundo) ano de vigência 
deste PNE, proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os (as) 
alunos (as) de ensino médio, a 
serem atingidos nos tempos e 
etapas de organização deste nível 
de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum; 

Manhã –  

3.2) participar em conjunto com todos os setores da sociedade da elaboração 
do PME atendendo as diretrizes do PNE. 

Tarde -  

3.2) apoiar e colaborar com a proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a 
serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, 
com vistas a garantir formação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no 
âmbito da instância permanente de 
que trata o § 5o do art. 7o desta Lei, 

Manhã –  

3.3) apoiar e articular o pacto entre União, Estados, Distrito Federal e 
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a implantação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento que configurarão 
a base nacional comum curricular 
do ensino médio; 

Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5o do art. 7o 
desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do 
ensino médio; 

Tarde -  

3.3) colaborar para efetivação das ações propostas pelo pacto entre União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de 
que trata o § 5o do art. 7o desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e 
espaços culturais, de forma 
regular, bem como a ampliação da 
prática desportiva, integrada ao 
currículo escolar; 

Manhã –  

3.4) articular políticas públicas municipais que garantam a fruição de bens e 
espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática 
desportiva, integrada ao currículo escolar. 

Tarde -  

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem 
como a ampliação da prática desportiva, enriquecendo o currículo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e 
ações de correção de fluxo do 
ensino fundamental, por meio do 
acompanhamento individualizado 
do (a) aluno (a) com rendimento 
escolar defasado e pela adoção de 
práticas como aulas de reforço no 
turno complementar, estudos de 
recuperação e progressão parcial, 
de forma a reposicioná-lo no ciclo 
escolar de maneira compatível 
com sua idade; 

Manhã –  

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino 
fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) 
com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de 
reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão 
parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com 
sua idade; 

Tarde -  

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino 
fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) 
com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de 
reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão 
parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com 
sua idade; 

3.6) universalizar o Exame 
Nacional do Ensino Médio - ENEM, 
fundamentado em matriz de 
referência do conteúdo curricular 
do ensino médio e em técnicas 
estatísticas e psicométricas que 
permitam comparabilidade de 
resultados, articulando-o com o 
Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica - SAEB, e 
promover sua utilização como 
instrumento de avaliação 
sistêmica, para subsidiar políticas 
públicas para a educação básica, 
de avaliação certificadora, 
possibilitando aferição de 
conhecimentos e habilidades 

Manhã – 3.6) apoiar a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do 
ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam 
comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como 
instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a 
educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de 
conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de 
avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior; 

Tarde -  

3.6) incentivar e apoiar a universalização e participação no Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do 
conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e 
psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o 
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adquiridos dentro e fora da escola, 
e de avaliação classificatória, como 
critério de acesso à educação 
superior; 

com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e 
promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para 
subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação 
certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades 
adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como 
critério de acesso à educação superior; 

3.7) fomentar a expansão das 
matrículas gratuitas de ensino 
médio integrado à educação 
profissional, observando-se as 
peculiaridades das populações do 
campo, das comunidades 
indígenas e quilombolas e das 
pessoas com deficiência; 

Manhã – 

3.7)  articular políticas públicas municipais que apoiem e auxiliem o acesso e 
permanência dos estudantes no ensino médio integrado a educação 
profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, 
das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com 
deficiência; 

Tarde -  

a) apoiar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à 
educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do 
campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com 
deficiência; 

b) elaborar um programa que possibilite o acesso e garanta a permanência 
da educação profissional sequencial aos munícipes, bem como a 
disponibilidade de espaços físicos. 

3.8) estruturar e fortalecer o 
acompanhamento e o 
monitoramento do acesso e da 
permanência dos e das jovens 
beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino 
médio, quanto à frequência, ao 
aproveitamento escolar e à 
interação com o coletivo, bem 
como das situações de 
discriminação, preconceitos e 
violências, práticas irregulares de 
exploração do trabalho, consumo 
de drogas, gravidez precoce, em 
colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude; 

Manhã –  

3.8)  a)promover políticas públicas intersetoriais efetivas que garantam o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das 
jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino 
médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o 
coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e 
violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de 
drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude. 

b) institucionalizar e fortalecer a Rede de Proteção com aporte de recursos 
humanos, físicos e financeiros. 

Tarde -  

3.8) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 
permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao 
aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das 
situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de 
exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em 
colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, 
saúde e proteção à adolescência e juventude; 

3.9) promover a busca ativa da 
população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos fora da escola, 
em articulação com os serviços de 
assistência social, saúde e 
proteção à adolescência e à 
juventude; 

Manhã –  

3.9) articular estratégias e desburocratizar ações que promovam a busca 
ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em 
conjunto com os serviços de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e à juventude; 



Tarde -  

3.9) a) promover e fortalecer a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de 
assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude; 

b) fortalecer as Redes de Proteção. 

3.10) fomentar programas de 
educação e de cultura para a 
população urbana e do campo de 
jovens, na faixa etária de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adultos, com qualificação social 
e profissional para aqueles que 
estejam fora da escola e com 
defasagem no fluxo escolar; 

Manhã –  

3.10) articular e promover políticas públicas municipais que possibilitem a 
educação e cultura para os jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para 
aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo esco 

Tarde -  

3.10) implementar programas de educação e de cultura para a população 
urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que 
estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar; 

3.11) redimensionar a oferta de 
ensino médio nos turnos diurno e 
noturno, bem como a distribuição 
territorial das escolas de ensino 
médio, de forma a atender a toda a 
demanda, de acordo com as 
necessidades específicas dos (as) 
alunos (as); 

Manhã –  

3.11) apoiar e articular a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, 
bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a 
atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos 
(as) alunos (as); 

Tarde -  

3.11) colaborar com o redimensionamento da oferta de ensino médio nos 
turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de 
ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as 
necessidades específicas dos (as) alunos (as); 

3.12) desenvolver formas 
alternativas de oferta do ensino 
médio, garantida a qualidade, para 
atender aos filhos e filhas de 
profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

Manhã –  

3.12) apoiar formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

Tarde -  

3.12) apoiar formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar políticas de 
prevenção à evasão motivada por 
preconceito ou quaisquer formas 
de discriminação, criando rede de 
proteção contra formas associadas 
de exclusão; 

Manhã –  

3.13) promover políticas de prevenção ao preconceito ou quaisquer formas 
de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão; 



Tarde -  

3.13) a) implementar e fortalecer políticas de prevenção à evasão motivada 
por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão; 
 
b) implementar políticas contrárias a qualquer forma de preconceito e 
discriminação. 

3.14) estimular a participação dos 
adolescentes nos cursos das áreas 
tecnológicas e científicas. 

Manhã –  

3.14) promover cursos nas áreas tecnológicas e científicas que atendam a 
juventude. 

Tarde -  

3.14) promover cursos das áreas tecnológicas e científicas voltadas aos 
adolescentes. 

 

 

 

 

 

EIXO: ENSINO MÉDIO 

(Esta meta será discutida também no eixo do Ensino Fundamental) 

Meta 7 do PNE: 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 

nacionais para o Ideb: 

 

Estratégias do PNE Estratégias Municipais 

7.1) estabelecer e implantar, 
mediante pactuação 
interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação 
básica e a base nacional comum 
dos currículos, com direitos e 
objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos (as) alunos 
(as) para cada ano do ensino 

Manhã –  

7.1) implementar o pacto interfederativo, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional 
comum dos currículos, com direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) 
para cada ano do ensino fundamental e médio, 



fundamental e médio, respeitada a 
diversidade regional, estadual e 
local; 

respeitada a diversidade regional, estadual e local; 

Tarde –  

7.1) implementar as diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos 
currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do 
ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; 

7.2) assegurar que:  

a) no quinto ano de vigência deste 
PNE, pelo menos 70% (setenta por 
cento) dos (as) alunos (as) do 
ensino fundamental e do ensino 
médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento 
de seu ano de estudo, e 50% 
(cinquenta por cento), pelo menos, 
o nível desejável; 

Manhã –  

7.2) promover ações que assegurem:  

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% 
(setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino 
fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 
ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, 
o nível desejável; 

Tarde –  

7.2) assegurar que:  

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% 
(setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino 
fundamental e, consequentemente, do ensino médio 
tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% 
(cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste 
PNE, todos os (as) estudantes do 
ensino fundamental e do ensino 
médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento 
de seu ano de estudo, e 80% 
(oitenta por cento), pelo menos, o 
nível desejável; 

Manhã – 

 b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) 
estudantes do ensino fundamental e do ensino médio 
tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta 
por cento), pelo menos, o nível desejável; 

Tarde –  

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) 
estudantes do ensino fundamental e, consequentemente, 
do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, 
e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 

7.3) constituir, em colaboração 
entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, 
um conjunto nacional de 
indicadores de avaliação 

Manhã –  

7.3) participar, em colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, do conjunto 
nacional de indicadores de avaliação institucional com 



institucional com base no perfil do 
alunado e do corpo de 
profissionais da educação, nas 
condições de infraestrutura das 
escolas, nos recursos pedagógicos 
disponíveis, nas características da 
gestão e em outras dimensões 
relevantes, considerando as 
especificidades das modalidades 
de ensino; 

base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da 
educação, nas condições de infraestrutura das escolas, 
nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 
características da gestão e em outras dimensões 
relevantes, considerando as especificidades das 
modalidades de ensino; 

Tarde –  

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto 
nacional de indicadores de avaliação institucional com 
base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da 
educação, nas condições de infraestrutura das escolas, 
nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 
características da gestão e em outras dimensões 
relevantes, considerando as especificidades das 
modalidades de ensino; 

7.4) induzir processo contínuo de 
autoavaliação das escolas de 
educação básica, por meio da 
constituição de instrumentos de 
avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a elaboração de 
planejamento estratégico, a 
melhoria contínua da qualidade 
educacional, a formação 
continuada dos (as) profissionais 
da educação e o aprimoramento 
da gestão democrática; 

Manhã – 

 7.4) promover o processo contínuo de autoavaliação das 
escolas de educação básica, por meio da constituição de 
instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a 
serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de 
planejamento estratégico, a melhoria contínua da 
qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 
profissionais da educação e o aprimoramento da gestão 
democrática; 

Tarde –  

7.4) promover o processo contínuo de autoavaliação das 
escolas de educação básica, por meio da constituição de 
instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a 
serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de 
planejamento estratégico, a melhoria contínua da 
qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 
profissionais da educação e o aprimoramento da gestão 
democrática; 

7.5) formalizar e executar os 
planos de ações articuladas dando 
cumprimento às metas de 
qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e 
financeiro voltadas à melhoria da 
gestão educacional, à formação de 
professores e professoras e 
profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao 
desenvolvimento de recursos 
pedagógicos e à melhoria e 
expansão da infraestrutura física 
da rede escolar; 

Manhã –  

7.5) implementar  planos de ações articuladas dando 
cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública e às estratégias de apoio 
técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 
educacional, à formação de professores e professoras e 
profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação 
e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 
melhoria e expansão da infraestrutura física da rede 
escolar; 

Tarde –  não foi discutido 

 

7.6) associar a prestação de 
assistência técnica financeira à 

 



fixação de metas intermediárias, 
nos termos estabelecidos 
conforme pactuação voluntária 
entre os entes, priorizando 
sistemas e redes de ensino com 
Ideb abaixo da média nacional; 

7.7) aprimorar continuamente os 
instrumentos de avaliação da 
qualidade do ensino fundamental e 
médio, de forma a englobar o 
ensino de ciências nos exames 
aplicados nos anos finais do 
ensino fundamental, e incorporar o 
Exame Nacional do Ensino Médio, 
assegurada a sua universalização, 
ao sistema de avaliação da 
educação básica, bem como 
apoiar o uso dos resultados das 
avaliações nacionais pelas escolas 
e redes de ensino para a melhoria 
de seus processos e práticas 
pedagógicas; 

 

7.8) desenvolver indicadores 
específicos de avaliação da 
qualidade da educação especial, 
bem como da qualidade da 
educação bilíngue para surdos; 

 

7.9) orientar as políticas das redes 
e sistemas de ensino, de forma a 
buscar atingir as metas do Ideb, 
diminuindo a diferença entre as 
escolas com os menores índices e 
a média nacional, garantindo 
equidade da aprendizagem e 
reduzindo pela metade, até o 
último ano de vigência deste PNE, 
as diferenças entre as médias dos 
índices dos Estados, inclusive do 
Distrito Federal, e dos Municípios; 

 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar 
bienalmente os resultados 
pedagógicos dos indicadores do 
sistema nacional de avaliação da 
educação básica e do Ideb, 
relativos às escolas, às redes 
públicas de educação básica e aos 
sistemas de ensino da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, assegurando a 
contextualização desses 
resultados, com relação a 
indicadores sociais relevantes, 
como os de nível socioeconômico 
das famílias dos (as) alunos (as), e 
a transparência e o acesso público 
às informações técnicas de 

 



concepção e operação do sistema 
de avaliação; 

7.11) melhorar o desempenho dos 
alunos da educação básica nas 
avaliações da aprendizagem no 
Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes - PISA, 
tomado como instrumento externo 
de referência, internacionalmente 
reconhecido, de acordo com as 
seguintes projeções:  

 

 

 

7.12) incentivar o desenvolvimento, 
selecionar, certificar e divulgar 
tecnologias educacionais para a 
educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio e 
incentivar práticas pedagógicas 
inovadoras que assegurem a 
melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem, assegurada a 
diversidade de métodos e 
propostas pedagógicas, com 
preferência para softwares livres e 
recursos educacionais abertos, 
bem como o acompanhamento dos 
resultados nos sistemas de ensino 
em que forem aplicadas; 

 

7.13) garantir transporte gratuito 
para todos (as) os (as) estudantes 
da educação do campo na faixa 
etária da educação escolar 
obrigatória, mediante renovação e 
padronização integral da frota de 
veículos, de acordo com 
especificações definidas pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO, e financiamento 
compartilhado, com participação 
da União proporcional às 
necessidades dos entes federados, 
visando a reduzir a evasão escolar 
e o tempo médio de deslocamento 
a partir de cada situação local; 

 

7.14) desenvolver pesquisas de 
modelos alternativos de 
atendimento escolar para a 
população do campo que 
considerem as especificidades 

 



locais e as boas práticas nacionais 
e internacionais; 

7.15) universalizar, até o quinto 
ano de vigência deste PNE, o 
acesso à rede mundial de 
computadores em banda larga de 
alta velocidade e triplicar, até o 
final da década, a relação 
computador/aluno (a) nas escolas 
da rede pública de educação 
básica, promovendo a utilização 
pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação; 

 

7.16) apoiar técnica e 
financeiramente a gestão escolar 
mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, 
garantindo a participação da 
comunidade escolar no 
planejamento e na aplicação dos 
recursos, visando à ampliação da 
transparência e ao efetivo 
desenvolvimento da gestão 
democrática; 

 

7.17) ampliar programas e 
aprofundar ações de atendimento 
ao (à) aluno (a), em todas as 
etapas da educação básica, por 
meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

 

7.18) assegurar a todas as escolas 
públicas de educação básica o 
acesso a energia elétrica, 
abastecimento de água tratada, 
esgotamento sanitário e manejo 
dos resíduos sólidos, garantir o 
acesso dos alunos a espaços para 
a prática esportiva, a bens culturais 
e artísticos e a equipamentos e 
laboratórios de ciências e, em cada 
edifício escolar, garantir a 
acessibilidade às pessoas com 
deficiência; 

 

7.19) institucionalizar e manter, em 
regime de colaboração, programa 
nacional de reestruturação e 
aquisição de equipamentos para 
escolas públicas, visando à 
equalização regional das 
oportunidades educacionais; 

 



7.20) prover equipamentos e 
recursos tecnológicos digitais para 
a utilização pedagógica no 
ambiente escolar a todas as 
escolas públicas da educação 
básica, criando, inclusive, 
mecanismos para implementação 
das condições necessárias para a 
universalização das bibliotecas nas 
instituições educacionais, com 
acesso a redes digitais de 
computadores, inclusive a internet; 

 

7.21) a União, em regime de 
colaboração com os entes 
federados subnacionais, 
estabelecerá, no prazo de 2 (dois) 
anos contados da publicação desta 
Lei, parâmetros mínimos de 
qualidade dos serviços da 
educação básica, a serem 
utilizados como referência para 
infraestrutura das escolas, 
recursos pedagógicos, entre outros 
insumos relevantes, bem como 
instrumento para adoção de 
medidas para a melhoria da 
qualidade do ensino; 

 

7.22) informatizar integralmente a 
gestão das escolas públicas e das 
secretarias de educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como manter 
programa nacional de formação 
inicial e continuada para o pessoal 
técnico das secretarias de 
educação; 

 

7.23) garantir políticas de combate 
à violência na escola, inclusive 
pelo desenvolvimento de ações 
destinadas à capacitação de 
educadores para detecção dos 
sinais de suas causas, como a 
violência doméstica e sexual, 
favorecendo a adoção das 
providências adequadas para 
promover a construção da cultura 
de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a 
comunidade; 

 

7.24) implementar políticas de 
inclusão e permanência na escola 
para adolescentes e jovens que se 
encontram em regime de liberdade 
assistida e em situação de rua, 

 



assegurando os princípios da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

7.25) garantir nos currículos 
escolares conteúdos sobre a 
história e as culturas afro-brasileira 
e indígenas e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis 
nos 10.639, de 9 de janeiro de 
2003, e 11.645, de 10 de março de 
2008, assegurando-se a 
implementação das respectivas 
diretrizes curriculares nacionais, 
por meio de ações colaborativas 
com fóruns de educação para a 
diversidade étnico-racial, 
conselhos escolares, equipes 
pedagógicas e a sociedade civil; 

 

7.26) consolidar a educação 
escolar no campo de populações 
tradicionais, de populações 
itinerantes e de comunidades 
indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os 
ambientes escolares e 
comunitários e garantindo: o 
desenvolvimento sustentável e 
preservação da identidade cultural; 
a participação da comunidade na 
definição do modelo de 
organização pedagógica e de 
gestão das instituições, 
consideradas as práticas 
socioculturais e as formas 
particulares de organização do 
tempo; a oferta bilíngue na 
educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental, em 
língua materna das comunidades 
indígenas e em língua portuguesa; 
a reestruturação e a aquisição de 
equipamentos; a oferta de 
programa para a formação inicial e 
continuada de profissionais da 
educação; e o atendimento em 
educação especial; 

 

7.27) desenvolver currículos e 
propostas pedagógicas específicas 
para educação escolar para as 
escolas do campo e para as 
comunidades indígenas e 
quilombolas, incluindo os 
conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas 
comunidades e considerando o 
fortalecimento das práticas 
socioculturais e da língua materna 
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de cada comunidade indígena, 
produzindo e disponibilizando 
materiais didáticos específicos, 
inclusive para os (as) alunos (as) 
com deficiência; 

7.28) mobilizar as famílias e 
setores da sociedade civil, 
articulando a educação formal com 
experiências de educação popular 
e cidadã, com os propósitos de 
que a educação seja assumida 
como responsabilidade de todos e 
de ampliar o controle social sobre 
o cumprimento das políticas 
públicas educacionais; 

 

7.29) promover a articulação dos 
programas da área da educação, 
de âmbito local e nacional, com os 
de outras áreas, como saúde, 
trabalho e emprego, assistência 
social, esporte e cultura, 
possibilitando a criação de rede de 
apoio integral às famílias, como 
condição para a melhoria da 
qualidade educacional; 

 

7.30) universalizar, mediante 
articulação entre os órgãos 
responsáveis pelas áreas da saúde 
e da educação, o atendimento aos 
(às) estudantes da rede escolar 
pública de educação básica por 
meio de ações de prevenção, 
promoção e atenção à saúde; 

 

7.31) estabelecer ações efetivas 
especificamente voltadas para a 
promoção, prevenção, atenção e 
atendimento à saúde e à 
integridade física, mental e 
emocional dos (das) profissionais 
da educação, como condição para 
a melhoria da qualidade 
educacional; 

 

7.32) fortalecer, com a colaboração 
técnica e financeira da União, em 
articulação com o sistema nacional 
de avaliação, os sistemas 
estaduais de avaliação da 
educação básica, com 
participação, por adesão, das 
redes municipais de ensino, para 
orientar as políticas públicas e as 
práticas pedagógicas, com o 
fornecimento das informações às 

 



escolas e à sociedade; 

7.33) promover, com especial 
ênfase, em consonância com as 
diretrizes do Plano Nacional do 
Livro e da Leitura, a formação de 
leitores e leitoras e a capacitação 
de professores e professoras, 
bibliotecários e bibliotecárias e 
agentes da comunidade para atuar 
como mediadores e mediadoras da 
leitura, de acordo com a 
especificidade das diferentes 
etapas do desenvolvimento e da 
aprendizagem; 

 

7.34) instituir, em articulação com 
os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal, programa nacional 
de formação de professores e 
professoras e de alunos e alunas 
para promover e consolidar política 
de preservação da memória 
nacional; 

 

7.35) promover a regulação da 
oferta da educação básica pela 
iniciativa privada, de forma a 
garantir a qualidade e o 
cumprimento da função social da 
educação; 

 

7.36) estabelecer políticas de 
estímulo às escolas que 
melhorarem o desempenho no 
Ideb, de modo a valorizar o mérito 
do corpo docente, da direção e da 
comunidade escolar. 

 

 

 

 

 

 


